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Resumo 
Este breve artigo discute a complexa relação de forças entre (e intra) sociedade civil, Estado 
e capital a partir de uma revisão bibliográfica. Para tanto, o caminho escolhido busca afastar-
se de uma leitura simplória e dogmática, ofuscada por uma visão dicotômica entre sociedade 
civil e Estado. São acionados conceitos de Antonio Gramsci que permitem a relativização da 
ideia monolítica de dominação de classes pelo Estado stricto sensu ou a partir das relações 
sociais de produção. Conceitos como “Estado ampliado”, “hegemonia” e “aparelhos 
privados de hegemonia” são retomados como aporte à compreensão de um fenômeno 
observado no quadro do associativismo no contexto do capitalismo contemporâneo. Trata-
se de um recurso pela qual o capital privado organiza sua dominação no interior das lutas 
sociais infiltrando e reproduzindo seus pressupostos e valores como senso comum da 
sociedade. 
Palavras-chave: sociedade civil; hegemonia; investimento social privado. 

Introdução 

Após vinte anos de ditadura militar no Brasil, as décadas de 1980 e 1990 

representaram um importante período de expansão democrática. O processo de 

redemocratização do Estado, como já é notório, foi constituído de intensas 

mobilizações populares com efeitos diretos na regulamentação de direitos sociais 

1 Este artigo é um desdobramento sumário das reflexões bibliográficas da pesquisa, em curso, 
“Governança e Associativismo na Região Metropolitana de Belo Horizonte”, desenvolvida no âmbito 
do Laboratório de Estudos Urbanos e Metropolitanos da Escola de Arquitetura da UFMG. 
2 Pesquisador do Laboratório de Estudos Urbanos e Metropolitanos (EA/UFMG) e do INCT 
Observatório das Metrópoles (OM-RMBH). Pós-doutorando pelo Programa de Pós-graduação em 
Arquitetura & Urbanismo (NPGAU/UFMG). Doutor em Ciências Sociais. Assistente Social. Contato: 
renatobfontes@gmail.com  
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através de legislações como a Constituição Federal de 1988. Cabe enfatizar que, para 

ter eficácia jurídica e social, os distintos direitos sociais pressuporiam a ação positiva 

do Estado através da execução de políticas públicas. Nesse sentido, a lei federal de 

1988 deflagou uma série de alterações normativas na gestão pública, notadamente, 

com ênfase na descentralização e autonomia administrativa, tendo como foco os 

municípios, e, também, na gestão democrática, por meio arranjos de participação 

popular como os conselhos e conferências em todas as instâncias federativas. 

Entretanto, sabe-se que estava em curso, simultaneamente, em escala 

internacional, uma expressiva disseminação dos ideais neoliberais, conduzidas por 

agências multilaterais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional 

(FMI), com significativas implicações, especialmente, para os países do eixo sul. 

Dentre elas, podemos dizer que o poder político passou a sofrer interferência direta 

desses órgãos – uma espécie de “credores do Estado” -  no direcionamento das 

políticas públicas e econômicas, além de uma influência direta das negociações entre 

Estado e mercados. Os mesmos slogans econômicos convencionais passaram a ser 

inseridos no diálogo da administração pública, a título de exemplo: “é preciso reduzir 

o déficit, devemos combater a inflação, a economia está superaquecida, é preciso 

detê-la” (CHOSSUDOVSKY, 1999, p. 20).  

Essa antinomia, entre uma perspectiva neoliberalizante e outra 

democratizante, aparentemente conflituosa e oposta uma à outra, parece ter sido 

encoberta ou mesmo amortecida, a partir da acomodação de certos interesses de 

frações de classe, até mesmo antagônicos, como uma estratégia de proteção de seu 

interesse geral de longo prazo, isto é, em síntese, a reprodução das condições para a 

acumulação.  

Apesar disso, seria imprudente negar ou desconhecer que as legislações 

constituídas naquele período, como as Leis Orgânicas da Saúde, da Assistência Social 

e de Diretrizes Básicas da Educação, assim como o Estatutos da Criança e do 

Adolescente e das Cidades, só para citar alguns, trouxeram importantes avanços no 
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fortalecimento de políticas sociais e na perspectiva de uma ampliação da cidadania, 

mesmo que sem uma nítida ruptura da condição de cidadania regulada3. 

Esses novos marcos legais, que vieram na esteira da constituição, 

contribuíram para uma diversificação e complexificação da sociedade civil, seja pela 

abertura de atuação de novos atores sociais, como as chamadas organizações não 

governamentais (ONGs) e fundações e associações sem fins lucrativos (Fasfil´s), 

como também, pela ampliação para participação em arranjos institucionais como os 

conselhos e as conferências de políticas públicas. 

Casimiro (2018), ao analisar a série histórica de crescimentos das organizações 

civis brasileiras, partindo de 1996 até o ano de 2017, constata um aumento em torno 

de 715 mil novas instituições, o que representa um crescimento de aproximadamente 

680%. Segundo estudo realizado pelo Ipea4 (2018), o Brasil fechou o ano de 2017 com 

820 mil Organizações da Sociedade Civil (OSCs) com “cadastros nacionais de 

empresas jurídicas” (CNPJs) ativos no país. Desse total, 709 mil (86%), 

aproximadamente, representam associações civis sem fins lucrativos, outras 99 mil 

(12%) configuram organizações religiosas e 12 mil (2%) são fundações privadas. A 

região Sudeste detém cerca de 40% das organizações, seguida por Nordeste (25%), 

Sul (19%), Centro-Oeste (8%) e Norte (8%) (CASIMIRO, 2018).  

Fontes (2010, 2016 e 2018) e Casimiro (2018) atentam-se à um aspecto 

contraditório do crescimento e da diversificação do aparelho associativo. Trata-se da 

possibilidade de se fortalecerem, simultaneamente, “trincheiras do capitalismo”, em 

outras palavras, estes aparelhos não estariam livres da disseminação e da defesa dos 

interesses e da ideologia liberal e burguesa. A hipótese de Fontes (2006, 2010 e 2018) 

é que, no interior da disputa hegemônica no Brasil, há um movimento de conversão 

das bases do associativismo civil à uma base mercantil-filantrópica, associado à uma 

 
3 “Cidadania regulada” é um conceito cunhado por Wanderley Guilherme dos Santos que entende o 
caso brasileiro do desenvolvimento da cidadania “[...] cujas raízes encontram-se, não em um código 
de valores políticos, mas em um sistema de estratificação ocupacional, e que ademais, tal sistema de 
estratificação ocupacional é definido por norma legal. Em outras palavras, são cidadãos todos aqueles 
membros da comunidade que se encontram localizados em qualquer uma das 
ocupações reconhecidas e definidas em lei” (SANTOS, 1979, p. 75). 
4 Pesquisa “Perfil das Organizações da Sociedade Civil no Brasil”, organizada pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) e divulgada em 2018. Mais informações em: https://mapaosc.ipea.gov.br  
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certa dinâmica da expansão financeirizada mundial, como se constituísse sua face 

supostamente democrática. 

Isto posto, este artigo tem como tema central as contradições da expansão 

do associativismo na democracia contemporânea no caso brasileiro e, de modo mais 

específico, ocupa-se da hipótese da sociedade civil organizada ser um terreno fértil 

para legitimação dos interesses do capital privado, uma possibilidade de renovar e 

multiplicar sua hegemonia nos territórios. Neste contexto, nos referiremos, à um 

fenômeno em particular, o denominado “investimento social privado”. Para tanto, 

na primeira parte do texto, acionaremos alguns conceitos do Antonio Gramsci e 

alguns de seus intérpretes brasileiros. Acreditamos que o pensamento do filósofo 

sardo mantém sua atualidade e pertinência em relação ao nosso objeto, sobretudo, 

sobre as estratégias da classe dominante realizar seus interesses específicos. No 

segundo momento do texto, destacaremos, a título de exemplo, o caso do Grupo de 

Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), em especial, como seus pressupostos 

empresariais se mesclam como interesses da sociedade civil e se reproduzem no 

senso comum. Por fim, trazemos em nossas considerações, ainda que sintéticas, a 

necessidade de distanciar-se de qualquer análise simplória dualista quando se trata 

das disputas (políticas, econômicas e ideológicas) no interior da sociedade civil. 

 

Sociedade civil e aparelhos privados de hegemonia: uma breve reflexão gramsciana 

Os escritos carcerários de Antonio Gramsci (2019) trazem uma poderosa 

contribuição para interpretação da dinâmica das estratégias de lutas de (e no interior 

das) classes, sobretudo, buscando superar os limites postos pelo economicismo da 

segunda internacional.  

Sua premissa teórica, se pudesse ser resumida, seria de que a sociedade civil 

não deve ser interpretada como uma mera oposição ao Estado, ou como descreve a 

concepção liberal, um espaço de liberdade de indivíduos. De outro modo, o Estado 

não deve ser concebido como o único espaço do poder político e de dominação.  
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 Para Gramsci (2019), tanto a sociedade civil5, como a sociedade política6, não 

devem ser lidas de formas opostas, mas a partir de uma concepção orgânica, que o 

autor chamou de “Estado ampliado”, onde a “hegemonia”7 da sociedade civil é 

disputada e torna-se espaço e sustentáculo fundamental de dominação de classe. 

Bianchi (2018) enfatiza que esta disputa pode envolver uma forma 

escamoteada das ideias dominantes, por não aparecer como resultado de interesses 

exclusivos dos grupos diretamente beneficiados. A propósito, devem apresentar-se 

como expressão de toda a sociedade, um caráter universal, “incorporando 

reivindicações e interesses de grupos subalternos, subtraindo-os de sua lógica 

própria e enquadrando-os na ordem vigente” (BIANCHI, 2018, p. 155). Para que se 

tenha uma aparência universal, é preciso realizar algumas concessões às classes 

populares para que a dominação ideológica não seja desvendada. Deste modo, não 

se deve pensar a hegemonia como a imposição simplista de certos interesses, mas 

considerando a promoção e reorganização dos interesses para melhor servir os 

objetivos a que se visam. 

Tais apontamentos demonstram que a tarefa de compreender fronteiras para 

os conflitos e lutas de classes exige um leque conceitual e interpretativo mais 

refinado e atento às nuances e contradições, tal como a perspectiva gramsciana se 

propõe. 

Gramsci (2019) chamou atenção, nas análises de seu tempo, que o avanço das 

ideias dominantes na sociedade civil passou a cobrir o interior da malha associativa e 

utilizar dos mesmos arranjos jurídicos que as associações de trabalhadores, como 

importante difusores culturais no interior das massas. Estes mecanismos difusores 

 
5 A “sociedade civil” é um campo amplo de análise. De modo sintético e do ponto de vista analítico, é 
constituída por uma diversidade de organizações civis (sindicatos, associações, igrejas etc.,), em que 
as classes se organizam e defendem seus interesses que as classes e suas frações disputam para 
conservar ou conquistar determinada hegemonia (GRAMSCI, 2019). 
6 A “sociedade política” pode ser entendida pelo Estado no seu sentido restrito, ou seja, o aparelho 
governamental encarregado da administração direta e do exercício legal da coerção sobre aqueles 
que não consentem nem ativa nem passivamente. Gramsci não perde de vista a dimensão coercitiva 
da política, muito embora não reduza a política a ela (GRAMSCI, 2019).  
7 Hegemonia é entendida aqui, tal como interpreta Bianchi (2010), como exercício da capacidade de 
direção e de liderança política e econômica. Opõe-se, portanto, à mera dominação, na qual uma das 
frações simplesmente impõe seus projetos econômico-corporativos às demais frações e classes sociais 
sem levar em conta os projetos de interesses destas. 
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foram conceituados de “aparelhos privados de hegemonia” (APHs). Tal conceito, a 

nosso ver, mantêm sua atualidade interpretativa, pois oportuniza analisar as formas 

pelas quais as classes se organizam não apenas num único aparelho, mas em 

inúmeras formas. Estas podem assumir um papel de direção política da sociedade 

civil, ganhando adesão de classes subalternas, construindo uma estratégia 

aparentemente menos conflituosa para a dominação capitalista, sendo capaz de 

capturar distintas lutas dos setores trabalhadores populares, envolvendo-as e 

subordinando-as a partir de pequenas concessões. 

Os APHs possuem, portanto, um papel nas formas de organização de 

sociabilidade e na conexão da base econômica e do Estado. Para Fontes (2010, 2020) 

esta é uma das características da dominação do capitalismo contemporâneo: a 

captura da emergência das mais diversas manifestações de expressão das 

reivindicações populares através da atuação de entidades sem fins lucrativas criadas 

e mantidas por empresas, voltadas a ajudar problemas das classes subalternas, 

ditando às classes trabalhadoras como e o que deve ser feito, e as convertendo em 

apassivamento.   

Estes aparelhos funcionariam como importantes peças de articulação do 

consenso e de organização de anuência “espontânea” que pode ser conseguida, por 

exemplo, quando ao fazer concessões de interesses políticos, ideológicos e 

econômicas, em determinado grau, que, não afetam seus interesses essenciais ou de 

longo prazo, mas que ao serem combinadas com demandas de outras classes são 

capazes de promover formas de consciência que aceitam uma posição de 

subordinação.  

No mais recente estágio do capital neoliberal, Fraser (2020) alerta para as 

sutilezas deste modelo econômico ser mais sutil em articular uma “política 

econômica regressiva, pró-negócios, com uma política progressista de 

reconhecimento, valorizando a representatividade, mas ressignificando igualdade 

como sinônimo de meritocracia” (FRASER, 2020, p.18).  

Existiria uma faixa interpretativa, ainda pouco explorada, para entender o 

movimento de construção hegemônica do neoliberalismo que é sua capacidade de 

acoplar com diferentes projetos de reconhecimento (questões étnico-raciais e de 
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gênero, por exemplo). Nas organizações da sociedade civil, seria possível observar 

não apenas apassivamento de algumas lutas sociais, mas também um 

direcionamento de valores, costumes morais e do senso comum na sociedade civil 

organizada pautado por demandas de agências multilaterais e agenciados por 

organizações civis associadas às empresas do grande capital. 

 

Gife e o associativismo empresarial: articulação em torno do investimento social 

privado 

A década de 1980 foi assinalado por uma forte mobilização empreendida por 

movimentos sociais e organizações civis que almejavam a universalização de direitos 

da cidadania e o fortalecimento das políticas sociais. Estavam presentes no interior 

da sociedade civil uma progressiva diversificação de organizações onde 

“contrapunham-se desde perspectivas socializantes e anticapitalistas até setores 

empresariais fortemente organizados, alguns já endossando as novas roupagens 

neoliberais” (FONTES, 2006, p. 342). Esta unidade contraditória desdobrou-se, a 

partir dos anos 1990, caracterizada por maior presença das chamadas ONGs e maior 

apelo à participação institucionalizada nos conselhos e conferências de políticas 

públicas.  

Assim, este período demarca uma guinada do perfil da participação que, 

segundo Fontes (2010), direcionou o associativismo civil para um contexto 

“profissionalizante” de sua atuação. A autora distingue este perfil a partir de alguns 

aspectos: i) separação entre o assessoria técnico por meio das ONGs e os demais 

militantes; ii)  profissionalização da assessoria prestada aos movimentos populares, 

ainda que conservando um cunho “moral” de “apoio” em prol da cidadania e 

democracia; iii) transformação da militância em emprego, e profissionalização dos  

serviços prestados passariam, em muitos casos, a ser remunerados nos parâmetros 

do mercado, através da orientação para obtenção de recursos junto a agências 

financiadoras.  

No bojo dessas características, outra questão de suma importância é a da 

autonomia.  Segundo Fontes (2006), 

[...] a autonomia de classe depende não apenas de um horizonte 
teórico, mas também de sua capacidade de autofinanciar-se, isto é, de 
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ser capaz de prover a existência de suas próprias organizações, o que 
exige enorme inventividade e capacidade – teórica, prática e moral – 
para forjar uma nova sociabilidade, desvinculando-se das práticas 
dominantes de compra e venda de capacidades, das formas de 
subordinação e de hierarquia internas baseadas em cálculos de tipo 
empresarial (FONTES, 2006, p. 342). 

 

O desafio do financiamento posto pela autora nesta citação coloca, por um 

lado, um obstáculo para autonomia da participação da sociedade civil e, por outro, a 

compele como possibilidade de constituir-se como um forte APH. É neste cenário, do 

financiamento como intensificação destes aparelhos, que adquire força a atuação 

empresarial - a chamada “filantropia empresarial” ou como se autonomeiam 

“investimento social privado” - por meio de associações e fundações,  

O estudo desse seguimento exige um olhar atento e crítico ao fenômeno. A 

atuação empresarial, assim como outros elementos da relação política capitalista, 

guarda um caráter ambíguo e contraditório, isto é, possivelmente, apresentar-se-ia 

como aquilo que necessariamente, não é. Dito de outra forma, em primeiro plano, 

demonstrar-se-ia como um aspecto de generosidade desprovido de interesses, mas 

que lhe permitiria também um acúmulo de prestígio e notoriedade, assim como uma 

imagem mais respeitável em relação aos seus concorrentes.  

O modelo de sociabilidade empresarial traz particularidades do mundo 

empresarial para as organizações civis, a gestão de características “empreendedora” 

e “competitiva” se condensam à imagem de “solidariedade”, “parceria com a 

comunidade” e ou “sustentabilidade”. Esta amálgama constitui seu referencial de 

atuação. Para Casimiro (2018), é no plano das políticas sociais, onde se encontra um 

grande filão para a conversão de atribuições universalistas do Estado a mecanismos 

focalizados da iniciativa privada.  

A reconfiguração do papel do Estado, portanto, teve como um dos 
importantes veículos – tanto na materialização de políticas, como no 
âmbito das lutas simbólicas e construção do consenso – a organização 
empresarial para a captura e ressignificação dos problemas sociais e 
suas “soluções” (CASIMIRO, 2018, p. 128). 

 

Um marco para o seguimento do associativismo empresarial foi a constituição 

do “grupo de institutos, fundações e empresas” (GIFE) em 1995. O GIFE é uma 

organização de grandes empresários mobilizados pelos pressupostos da 
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“responsabilidade social” ou “investimento social privado” que se autodeclara como 

sendo “sem fins lucrativos”. Conta 160 associados8, que, somados, investem por 

volta de R$ 2,9 bilhões por ano na área social, operando projetos próprios ou 

viabilizando os de terceiros. 

Na lista de associados, ao lado de fundações empresariais brasileiras, incluindo 

grandes bancos privados, empresas mineradoras e da construção civil, figuram, 

também, grande quantidade de entidades estrangeiras, como as Fundações Bunge, 

Cargill, Nestlé Brasil, Nokia, Volkswagen, os Institutos Coca-Cola Brasil, HSBC 

Solidariedade, Renault, Wal-Mart, além da participação direta de empresas como 

Monsanto e Microsoft, dentre outras. O exemplo do GIFE, no Brasil, assinala uma 

característica que vai se tornando um padrão no setor: uma concentração de 

fundações autodeclaradas sem fins lucrativos todas de origem empresarial. Todas se 

apresentam igualmente como “sociedade civil”, ao qual vem agregando a função da 

“responsabilidade social empresarial”. 

A agenda do Gife é organizada em torno de um primado institucional, o 

“investimento social privado”, um tipo de prática social operacionalizada pelas 

empresas e suas associações. Esta é definida, pela própria instituição, como um 

“repasse voluntário de recursos privados de forma planejada, monitorada e 

sistemática para projetos sociais, ambientais, culturais e científicos de interesse 

público”9. As ações institucionais da Gife demonstram convergir para a legitimação 

desse princípio como diretriz estratégica de uso dos recursos privados alinhando a 

perspectiva do respectivo negócio à uma dimensão pública através de ações sociais.  

Deste modo, a linguagem deste seguimento alinha estas duas dimensões, 

exemplificando, fala-se na “capacidade de assumir riscos”, em “promover inovação” 

e na responsabilidade de fortalecer “políticas públicas e no exercício do controle 

social sobre o Estado”. Ainda segundo seu site oficial, o financiamento das atividades 

além de uso de recursos próprios, pode ser alavancado por meio de incentivos fiscais 

concedidos pelo poder público. 

 
8 https://gife.org.br/quem-somos-gife/ Acesso em 15/05/2021 
9 https://gife.org.br/investimento-social-privado/ Acesso em 15/05/2021 
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Com a finalidade de organizar o investimento social provado, a Gife configura 

uma racionalidade para prática social para distanciar-se, segundo eles próprios, de 

“práticas de ações assistencialistas”. Suas ações devem orientar-se através da “i) 

preocupação com planejamento, monitoramento e avaliação dos projetos; ii) 

estratégia voltada para resultados sustentáveis de impacto e transformação social; 

iii) envolvimento da comunidade no desenvolvimento da ação”10.

Por detrás destes elementos citados, parece haver um forte elemento de 

construção, fortalecimento e divulgação da imagem dessas empresas. Em seus 

textos institucionais, é comum que suas ações não se apresentam como “filantropia” 

ou “ações sociais”, mas como “investimento” e os atores sociais chamados de 

“investidores sociais”.   

O investimento social possui instrumentos poderosos ligados à 
mobilização dos recursos da sociedade e do capital privado. Como 
investidores sociais, devemos ser capazes de incorporar a dimensão 
pública na gestão de recursos privados. Estruturas de governança fortes 
e a ampliação da transparência são vetores fundamentais para 
assegurar o devido equilíbrio entre os interesses público e privado e um 
diálogo aberto e efetivo com grupos sociais11 (grifo nosso). 

Por fim, é possível afirmar que o Gife atua como um APH, pois guarda um 

importante papel na organização do comportamento político empresarial, sendo 

capaz de assimilar as linguagens do mundo empresarial e da gestão das políticas 

públicas e traduzi-la para um verbete comum, além de divulgá-las amplamente. Cabe 

atentar que a identificação desse conceito, não se deve dar, unicamente, pela sua 

capacidade de transformação ou de conservação de determinado direcionamento de 

atuação, mas, sobretudo, pelos laços orgânicos que ligam estas instituições às classes 

sociais dirigentes. 

Considerações 

10 https://gife.org.br/investimento-social-privado/ Acesso 15/05/2021 
11 https://gife.org.br/quem-somos-gife/ Acesso em 15/05/2021 
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 Neste brevíssimo artigo foi possível diferenciar, ainda que de maneira sumária, 

o terreno da sociedade civil e da democracia como um espaço permanentemente em 

disputa. Esta dar-se-ia no contexto dos limites e contradições da reprodução do 

capital e da capacidade das frações e ou classes sociais realizarem seus interesses. De 

maneira mais precisa, acreditamos que a reprodução do capital - suas formas 

especificas da extração do mais valia e apropriação – mantêm relação direta com as 

formas de organização da dominação burguesa no Estado no complexo campo das 

lutas intra e entre classes sociais. Este movimento inclui estratégias de legitimação 

social e consentimento da universalização da visão de mundo burguesa na sociedade. 

O Gife é apenas um dos APHs que tem atuado no contexto político brasileiro 

através da sociedade civil12. Estas instituições se portam como um aparelho capaz de 

orientar, dirigir e apoiar as intervenções político-sociais do empresariado na 

sociedade civil, assume um papel de “porta-voz dos interesses parcelares e 

desconexos da infinidade de entidades associadas e apoiadoras dos seus projetos” 

(CASIMIRO, 2018, p. 136). Como uma APH, a atuação do Gife aparenta alinhar e 

acomodar diferentes interesses que compõe o universo heterógeno das Fasfil´s, na 

busca por um reordenamento do papel do Estado, a partir do investimento social 

privado. 

Mesmo que possamos identificar a presença dos interesses do capital privado 

no campo democrático das organizações civis, é necessário, por sua vez, distanciar-

se de qualquer análise simplória determinista. Essa hegemonia é relacional e está em 

constante movimento, isto é, em determinados contextos, pode sofrer alterações 

dependendo dos interesses em jogo para se manter e, muitas vezes, necessita fazer 

concessões. Além disso, entendemos que segmentos e atores podem alterar o grau 

de protagonismo ou passividade dentro um contexto histórico, influenciando 

diretamente a forma de uma determinada regulamentação. Consideramos, também, 

que os capitalistas podem ter seus interesses frustrados, por incapacidade de operá-

los e de articulá-los, diante de amarras de processos burocráticos. 

 
12  Casimiro (2018) desenvolveu um importante estudo analisando os principais APHs do empresariado 
brasileiros, tais como o Instituto Milênio, Movimento Brasil Competitivo, Instituto Atlântico, Instituto 
de Estudos para o Desenvolvimento Industrial, dentre outros. (CASIMIRO, 2018).   
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De toda forma, os analistas das lutas contra-hegemônicas precisam estar 

atentos a algumas das questões associadas a esses fatores e levantadas neste texto. 

Acreditamos que o olhar crítico para as contradições, no interior dos conflitos de 

classe, possibilita descortinar um profícuo campo de análises para o campo das 

políticas públicas, pois tratam o Estado, a sociedade ou mesmo o capital privado, não 

como um elemento insólito, neutro ou meramente técnico no sentido de indiferença 

em face do todo social, mas entendendo que neles estão imbricados diversas 

relações históricas e societárias.  
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